
 

 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Ato

ATO CONJUNTO

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GVP Nº 01, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2026.
 
O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso das
atribuições legais e regimentais,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 12, da Resolução Administrativa n.º 2.398, de 5 de dezembro de 2022, que prevê a possibilidade de Juízas
e Juízes Auxiliares convocados promoverem “a condução das audiências e homologação dos acordos, por delegação”,
 
 
RESOLVE
 
 
Art. 1º TORNAR SEM EFEITO, a partir de 11 de fevereiro de 2026, a delegação do Magistrado EDIANDRO MARTINS, Juiz do Trabalho do
Tribunal Regional da 23ª Região, para designar e conduzir as audiências no âmbito dos CEJUSC/TST, bem como promover a homologação dos
acordos celebrados entre as partes decorrentes do exercício da função delegada.
 
Art. 2º DELEGAR à Excelentíssima Senhora MÔNICA AGUIAR SAPUCAIA, Juíza do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, a
atribuição para designar e conduzir as audiências no âmbito dos CEJUSC/TST, bem como promover a homologação dos acordos celebrados entre
as partes decorrentes do exercício da função delegada, com efeitos a partir de 18 de fevereiro de 2026.
 
Atualiza-se o ATO CONJUNTO TST.CSJT.GVP Nº 5, DE 26 DE SETEMBRO DE 2025.
 
 

Ministro GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS
Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GVP Nº 5, DE 26 DE SETEMBRO DE 2025.* (Republicação)
 
O VICE PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 12, da Resolução Administrativa n.º 2.398, de 5 de dezembro de 2022, que prevê a possibilidade de Juízas
e Juízes Auxiliares convocados promoverem “a condução das audiências e homologação dos acordos, por delegação”,
 
 
RESOLVE
 
 
Art. 1º DELEGAR aos Juízes Auxiliares da Vice Presidência do Tribunal Superior do Trabalho, os magistrados MÔNICA AGUIAR SAPUCAIA e
FLÁVIO LUIZ DA COSTA e às Juízas Auxiliares da Vice-Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, as magistradas ROBERTA DE
MELO CARVALHO e DÉA MARISA BRANDÃO CUBEL YULE, a atribuição para designarem e conduzirem as audiências no âmbito dos

Caderno Administrativo
 Conselho Superior da Justiça do Trabalho

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA DO TRABALHO
PODER JUDICIÁRIO REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Nº4418/2026 Data da disponibilização: Segunda-feira, 23 de Fevereiro de 2026.

Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Ministro Conselheiro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho

Presidente

Ministro Conselheiro Guilherme Augusto Caputo Bastos

Vice-Presidente

Ministro Conselheiro José Roberto Freire Pimenta

Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

Setor de Administração Federal Sul (SAFS)  Quadra 8 - Lote 1,

Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF

CEP: 70070943

Telefone(s) : (61) 3043-7961

(61) 3043-3804

Código para aferir autenticidade deste caderno: 235503



Conselho Superior da Justiça do Trabalho 1
  Ato 1
    ATO CONJUNTO 1
    Ato da Presidência CSJT 2

CEJUSC/TST, bem como promoverem a homologação dos acordos celebrados entre as partes decorrentes do exercício da função delegada.
 
§ 1º. Competirá aos respectivos magistrados submeterem à apreciação do Ministro Vice-Presidente os pedidos de mediação e conciliação em
processos coletivos, ou em processos individuais que ofereçam grande repercussão de natureza econômica, social ou jurídica, sem prejuízo da
atuação delegada constante do caput.
 
§ 2º. Os Juízes Auxiliares da Vice-Presidência do TST e do CSJT submeterão à apreciação do Ministro Vice-Presidente, de forma periódica, as
pautas de audiências do CEJUSC.
 
Art. 2º O presente Ato de Delegação não abrange os pedidos de mediação e conciliação pré-processual de conflitos coletivos regidos pelo ATO
TST.GP N.º 168, de 4 de abril de 2016 e pelo ATO GVP N.º 01, de 26 de março de 2019.
 
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 

Ministro GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS 
Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho 
 
 
 

* Republicado em virtude do ATO CONJUNTO TST.CSJT.GVP Nº 01, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2026.

Ato da Presidência CSJT

ATO CSJT.GP.SG N.º 11, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2026.
 

Autoriza o cancelamento de bilhetes de passagem aérea
e o pagamento de diárias de viagem.

 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 
considerando o teor do ATO CSJT.GP.SG n.º 4/2026; e
 
considerando o teor do Processo Administrativo n.º 6000907/2026-00,
 
 
 
RESOLVE
 
 
 
Art. 1º Autorizar o cancelamento dos bilhetes de passagem aérea emitidos em favor da servidora ERIKA ELIZA IZOTON ALVES, cuja autorização
consta do art. 5º do ATO CSJT.GP.SG N.º 4, de 22 de janeiro de 2026, procedendo-se às adequações quanto ao pagamento de diárias de
viagem, por motivos de saúde.
 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 

VIEIRA DE MELLO FILHO 
Ministro Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
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